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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA. CONDIÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA 
NÃO CARACTERIZADA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA A 
CONCESSÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 9.3.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte sedimentou entendimento segundo o qual a delimitação do valor da 
renda familiar per capita não é o único meio de prova da condição de miserabilidade do 
beneficiado, pois representa apenas um elemento objetivo para se aferir a 
necessidade, ou seja, presume-se a miserabilidade quando comprovada renda per 
capita inferior a 1/4 do salário mínimo.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que concluiu pela ausência 
da hipossuficiência, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o  que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
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Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
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nos arts. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, b, e 255, II, ambos 
do RISTJ, negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada no entendimento 
adotado pelo tribunal de origem que afastou o requisito da miserabilidade e na 
incidência da Súmula n. 7 desta Corte.

Sustenta o Agravante, em síntese, não ser aplicável o óbice da Súmula n. 
7/STJ e estarem presentes os requisitos para a concessão do benefício de prestação 
continuada, ao argumento de que o relatório social apontou elementos que comprovam 
a imprescindibilidade do benefício assistencial para a segurança econômica da família 
da autora.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 570e).
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Esta Corte firmou entendimento segundo a qual delimitação do valor da 

renda familiar per capita não é o único meio de prova da condição de miserabilidade do 
beneficiado, pois é apenas um elemento objetivo para se aferir a necessidade, ou seja, 
presume-se a miserabilidade quando comprovada renda per capita inferior a 1/4 do 
salário mínimo.

No caso, contudo, diante do que registrou o tribunal de origem, após 
minucioso exame dos elementos fáticos contidos nos autos, não é possível reconhecer 
a hipossuficiência econômica alegada, como expressam os seguintes trechos do 
acórdão recorrido (fls. 398/399e):

 
A renda da família, segundo o informado à assistente, decorria do salário da 
filha da requerente,FRANCIELE PORTILHO ESPINDOLA, no valor de 
R$1.000,00.
Todavia, informações extraídas do Cadastro Nacional de Informações 
Sociais - CNIS, cujos extratos orafaço anexar aos autos, dão conta que ela, 
em verdade, percebeu a quantia de R$2.243,96 em fevereiro de2019 (valor 
relativo à competência de 01/2019).
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Nota-se, portanto, que a renda familiar era superior ao parâmetro 
jurisprudencial deper capitamiserabilidade, de metade de um salário 
mínimo.
Alie-se, como elemento de convicção, a afastar a vulnerabilidade alegada, o 
fato de que a autora vemtendo apoio estatal para superar as suas 
dificuldades financeiras e físicas. Com efeito, fora agraciada com imóvel e 
geladeira dados pelo governo. Além do mais, antes do deferimento da tutela 
antecipada nestes autos, e consequente implantação da benesse 
assistencial em seu nome, era cadastrada no CRAS da municipalidade e 
recebia valores em virtude do Programa Bolsa Família (atual Auxílio Brasil). 
Faz, outrossim, acompanhamento médico junto a órgãos públicos de saúde 
e adquiri medicamentos via SUS, conforme se depreende dos documentos 
que acompanham a exordial (ID 156867471, p. 38-43, 45-50, 52,e 55-61).
Por outro lado, lembro que o benefício assistencial de prestação continuada 
existe para auxiliar a sobrevivência das pessoas portadoras de 
incapacidade, por idade avançada, ou outras restrições físicas ou psíquicas 
para o trabalho e que não possuam parentes próximos em condições de 
lhes prover o sustento. O dever, portanto, é, em primeiro lugar, da família.
Nessa senda, a demandante relatou à assistente social, que antes da 
percepção da benesse, seus genitores a auxiliavam.
Por fim, repisa-se que as condições de habitabilidade são satisfatórias. O 
imóvel encontra-se em bomestado de conservação e é guarnecido com 
mobiliário que atende as necessidades da família, além de se situar em 
bairro dotado de infraestrutura básica.
 
Nesse cenário, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta 
Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”.
Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. 
SITUAÇÃO DE MISERABILIDADE NÃO COMPROVADA. REQUISITOS 
NÃO PREENCHIDOS. ALTERAÇÃO DO JULGADO. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. Hipótese em que a Corte de origem, com apoio no contexto fático-
probatório constante dos autos, concluiu não estar configurado o requisito 
de miserabilidade a justificar a concessão do benefício assistencial 
pleiteado. Para acolher a pretensão recursal e adotar entendimento diverso, 
seria necessário o reexame de fatos e provas constantes nos autos, o que é 
inviável em recurso especial nos termos da Súmula 7/STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
2. A parte beneficiária da gratuidade de justiça tem a seu favor a suspensão 
da exigibilidade dos honorários recursais, nos termos do art. 98, § 3º, CPC. 
O beneficiário da justiça gratuita não é isento do pagamento de honorários, 
apenas a exigibilidade do respectivo pagamento deve ficar suspensa até 
que cesse a situação de hipossuficiência, respeitado o prazo prescricional 
da condenação.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.035.906/MS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023.)

Documento eletrônico VDA42606959 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 06/08/2024 12:18:02
Código de Controle do Documento: 395cac0c-04a4-449f-9d6b-1643b1854537



 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL DE PRESTAÇÃO 
CONTINUADA. POSSIBILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA CONDIÇÃO 
DE MISERABILIDADE DO BENEFICIÁRIO POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA, QUANDO A RENDA PER CAPITA DO NÚCLEO FAMILIAR FOR 
SUPERIOR A 1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO REPETITIVO. ART. 
543-C DO CPC/1973. NÃO COMPROVADA A HIPOSSUFICIÊNCIA 
ECONÔMICA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional 
do Seguro Social - INSS objetivando a concessão do benefício da 
assistência social de prestação continuada.
II - A Terceira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.112.557/MG, sob 
o regime de recursos repetitivos, firmou o entendimento de que o critério 
objetivo de renda per capita mensal inferior a 1/4 do salário mínimo - 
previsto no art. 20, § 3º, da Lei n. 8.742/1993 - não é o único parâmetro para 
aferir hipossuficiência, podendo tal condição ser constatada por outros 
meios de prova.
III - No caso dos autos, a negativa de concessão do benefício assistencial 
não se limitou apenas ao critério objetivo fixado no § 3º do art. 20 da Lei n. 
8.742/1993, tendo sido considerado, também, pelo Tribunal de origem, o 
contexto fático da situação familiar na qual vive a parte autora.
IV - A inversão do julgado, portanto, de modo a acolher a tese recursal, de 
que teria comprovada a condição de miserabilidade, demandaria 
necessariamente o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é vedado na instância especial ante o óbice do enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial."
V - Recurso especial não conhecido.
(REsp n. 2.003.425/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 7/3/2023, DJe de 10/3/2023.)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso 
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 14.9.2016, DJe 27.9.2016).

Desse modo, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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